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Escândalos de corrupção divulgados na mídia 
e a confi ança nos parlamentares

Karina Matos8

RESUMO: O artigo tem por objetivo mostrar que para a democracia 
funcionar de verdade é preciso ir além do sistema em si.  Os operadores 
desse sistema, no caso, os políticos, precisam contar com o apoio dos cida-
dãos.  Se o desempenho dos políticos fi ca muito aquém do que é esperado, 
gerando uma frustração nas expectativas, ou uma demanda reprimida, a 
tendência é o afastamento do cidadão da participação política criando uma 
sociedade em que a dimensão eleitoral e as instituições políticas vão tendo 
seus espaços diminuídos. Dessa forma, analisamos qual a relação entre 
a imagem das instituições e a exposição na mídia. A cobertura midiática 
que mostra os inúmeros envolvimentos de parlamentares com casos de 
corrupção faz com que haja uma percepção negativa dessas instituições, 
gerando uma desconfi ança dos cidadãos.

PALAVRAS-CHAVE: Cultura Política. Instituições. Confi ança. Partido 
Político. Mídia

1 Introdução

Há muito tempo estudos com tradição culturalista apontam a con-
fi ança nas instituições como necessária para a estabilidade e legitimidade 
do regime democrático (INGLEHART, 2002; FUKUYAMA, 2002; PU-
TNAM, 2006), e associam que essa desconfi ança nas instituições podem 
estar relacionadas ao envolvimento dos parlamentares em denúncias de 
corrupção (DELLAPORTA, 1999; POWER; JAMISON, 2005).   

O desenvolvimento socioeconômico provoca mudanças nas atitu-
des em relação à autoridade, mudanças na forma de participação política 
e torna o público mais crítico e menos manipulável. As exigências em 
relação às instituições democráticas passam a ser crescentes, também 
aumenta a demanda por comportamentos mais responsivos da elite. 
Vive-se uma fase na qual se questiona a autoridade política e como essa 

8   Cientista política.
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autoridade age em favor da democracia. Democracia aqui entendida não 
apenas como uma democracia eleitoral, mas como uma democracia que 
realmente responde às necessidades das massas (INGLEHART, 2009, 
p. 40). 

As mudanças socioeconômicas provocam mudanças culturais que 
se dividem em dois estágios; no primeiro, há uma secularização da au-
toridade, com dogmas e doutrinas que legitimam a autoridade política. 
No segundo, uma emancipação frente à autoridade. O crescimento dos 
valores de autoexpressão levam as pessoas cada vez mais a rejeitar a 
autoridade que viola os direitos individuais. Valores de autoexpressão 
entendidos aqui como os que valorizam a escolha humana, a autono-
mia e a criatividade em substituição aos valores de sobrevivência (IN-
GLEHART, 2009, p. 41-47). 

Para a democracia funcionar com excelência os operadores desse 
sistema, no caso, os políticos, precisam contar com o apoio dos cidadãos. 
Se o desempenho dos políticos fi ca muito aquém do que é esperado, ge-
rando uma frustração nas expectativas, ou uma demanda reprimida, a ten-
dência é o afastamento do cidadão da participação política criando uma 
sociedade em que a dimensão eleitoral e as instituições políticas vão tendo 
seus espaços diminuídos.  

A percepção de uma imagem institucional negativa leva à des-
confiança, se positiva, à confiança, combustível essencial para parti-
cipação, à legitimidade e à qualidade do regime. Para Giddens, a con-
fiança se mantém com base em dois tipos de compromisso: os “com 
rosto”, feitos em copresença (que pode ser midiática), e os “sem 
rosto”, a confiança em seres inanimados como as instituições. E a 
confiança nas instituições é fortemente influenciada pelos meios de 
comunicação que funcionam como “pontos de acesso” que permi-
tem essa conexão entre indivíduos, coletividade e os representantes 
dos sistemas abstratos (GIDDENS, 2009). 

Para Giddens, esses pontos de acesso tanto podem manter e 
reforçar a confiança como passar a ser ponto de vulnerabilidade. No 
caso das instituições, como partidos políticos e o Congresso Nacio-
nal, o que se verifica é que as pesquisas apontam que esses pontos 
de acesso, essas atualizações da mídia, afetam de forma negativa a 
confiança. As atualizações da mídia teriam um “forte viés anti-insti-
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tucional” (PORTO, 1996). Os cidadãos teriam assim acesso não só à 
instituição como aos seus representantes. 

E as formas do eleitor ter acesso ao rosto dos políticos são inúme-
ras, durante a campanha eleitoral e depois da posse. Nenhum outro poder 
tem tantos pontos de acessos, nenhum outro poder precisa prestar contas 
do seu desempenho e depende tanto de reciprocidade. Constantemente a 
literatura, o senso comum e a mídia apontam para essa relação entre con-
fi ança nas instituições e divulgação de denúncias de corrupção. 
 

Assim, se os deputados e senadores são os principais atores na 
percepção subjetiva do cidadão, nada mais natural do que as acusa-
ções de corrupção e os escândalos a eles relacionados funcionarem 
como um grande redutor da confi abilidade da instituição, não so-
mente pelo não cumprimento da missão institucional - que na per-
cepção subjetiva do cidadão parece ser tão somente a elaboração 
das leis -, mas principalmente pela redução da credibilidade dos 
“compromissos com rosto”, estabelecidos pelos atores. (HENRI-
QUE, 2010, p. 424). 

   
Para a democracia, mais do que qualquer outro regime, a transpa-

rência, improbidade e a confi ança entre representantes e representados 
são essenciais para a sua legitimação.  Especifi camente essa pesquisa Ibope 
foi realizada em 2005, ano que veio à tona o escândalo do mensalão9, um 
dos casos mais graves de corrupção no Brasil, que envolvia um esquema 
de apropriação de recursos públicos e privados pelo Partido dos Trabalha-
dores (PT), o partido do Presidente da República e que sempre teve como 
atuação partidária a defesa da ética na política. 

Teriam sido distribuídos cerca de 55 milhões de reais entre os anos 
de 2003 e 2004. Esse episódio na política do Brasil colocaria em discus-
são a capacidade de instituições como os políticos, os partidos políticos 
e a câmara dos deputados. E é exatamente nesse ano que os percentuais 
de confi ança nessas instituições políticas são os menores já apresentados, 
chegando a apenas 8% de confi ança nos políticos.  
 

9  No dia 6 de junho de 2005, o deputado Roberto Jefferson (PTB/RJ) deu entrevista afi r-
mando que parlamentares do Partido Popular (PP) e do Partido Liberal (PL), que participa-
vam da base aliada do governo, receberam mensalão. Mensalão seria uma mesada oferecida 
a deputados para votarem a favor de projetos de lei, encaminhados pelo Poder Executivo, 
em tramitação na Câmara dos Deputados (CAVALCANTI , 2005, p. 07). 
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Quadro 1 – Confi ança nas instituições em porcentagem – Brasil, 2005 

Fonte: IBOPE  
   

A 52ª Legislatura (2003-2007) seria considerada a com maior nú-
mero de escândalos da Nova República até 2008, obtendo os menores 
índices de confi ança no Senado, na Câmara dos Deputados, nos partidos e 
nos políticos. E deve-se notar que a proximidade, o “compromisso com o 
rosto” aumenta o grau de desconfi ança; seguindo o pensamento de Gid-
dens, os deputados tem uma percentual desconfi ança maior do que os dos 
senadores porque quanto mais próximos os representantes estão do povo, 
mais se tem um rosto para cobrar (HENRIQUE, 2010, p. 426). 
  
O acesso à informação e a confi ança nos parlamentares 
   

  Para analisar especifi camente a infl uência da divulgação do es-
cândalo do mensalão sobre os diversos segmentos da sociedade o ins-
tituto Datafolha10 realizou pesquisas entre 2005 e 2008 para verifi car se 

10  A pesquisa Datafolha é realizada por amostragem, com abordagem em pontos de fl uxo 
populacional, com cotas de sexo e idade, e sorteio aleatório dos entrevistados. O universo 
da pesquisa é a população brasileira urbana com 16 anos ou mais, dividida em quatro sub-
universos que representam as regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Norte/Centro-Oeste. Em 
cada subuniverso, os municípios são agrupados e sorteados de acordo com o seu porte. 
A margem de erro é de 2 pontos percentuais para mais ou para menos, considerando um 
nível de confi ança de 95%. 
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a divulgação do escândalo diminuiria a aprovação nos parlamentares. O 
Datafolha associou o aumento da reprovação no período a dois episódios: 
à repercussão da entrevista do deputado Roberto Jefferson à Folha de São 
Paulo, o que aconteceu em junho de 2005 e foi considerado o começo 
do escândalo e depois em abril de 2006, quando a deputada Angela Gua-
dagnin comemorou em plenário a não cassação de um colega, o episódio 
fi cou conhecido como a “Dança da Pizza”.  

Durante esse período da pesquisa foi possível analisar também outro 
escândalo, envolvendo o então presidente do Senado Federal, Renan Calhei-
ros. O escândalo vem à tona em maio de 2007 e em outubro Renan Calheiros 
se afasta da presidência do Senado, voltando um mês depois. O período ana-
lisado (2005-2008) é enriquecedor porque a legislatura (2003-2007) foi consi-
derada a de maior número de escândalos desde a Nova República até 2008. 

Os dados da pesquisa mostram que existe uma associação entre a 
divulgação dos escândalos e ao aumento na reprovação dos parlamentares. 
  
Gráfi co 1– Avaliação de Desempenho de Deputados e Senadores Brasil, 
Maio 2005/Nov 2008 

Fonte: Datafolha
 

Com a repercussão do escândalo do mensalão, os percentuais de reprova-
ção subiram 36% (em maio de 2005) para 42% (junho/2005), 46% (julho/2005) 
e 48% (agosto/2005). O segundo maior índice de reprovação foi de 47%, em 
abril de 2006, coincide com a Dança do Plenário da Deputada Guadagnin. 
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A pesquisa Datafolha avaliou também a relação entre o acesso à informa-
ção e os índices de reprovação dos parlamentares, para aqueles que disseram es-
tar bem informados, o percentual de reprovação chegou a 56% (somando ruim/
péssimo). Enquanto isso, aqueles que declararam desconhecer o escândalo apenas 
25% avaliaram o desempenho dos parlamentares como ruim/péssimo. O que se 
verifi ca é que quanto mais conhecimento se tem sobre o fato, maior o índice de 
reprovação do desempenho dos parlamentares. Desinformação está associada à 
aprovação. No começo do escândalo 75% dos entrevistados disseram conhecer o 
assunto, já em julho, um mês depois, esse percentual sobe para 85%.  
  
Quadro 2 – Avaliação de Desempenho dos Parlamentares e Conhecimen-
to do Mensalão (data do campo 16/06/2005 e 17/06/2005) 

Fonte: Datafolha
 

À medida que a informação sobre o escândalo aumenta isso se re-
fl ete no aumento dos percentuais de reprovação do desempenho dos par-
lamentares. É o que se verifi ca na fi gura abaixo. 
 
Quadro 3 – Avaliação de Desempenho dos Parlamentares e Conhecimen-
to do Mensalão (data do campo 21/07/2005) 

Fonte: Datafolha
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A cobertura da mídia eletrônica também modifi ca os graus de per-
cepção e repercussão do escândalo. Para 64,5% dos brasileiros a televisão 
é a principal fonte de informação política (MOISÉS, 2010), enquanto os 
jornais são utilizados como principal fonte de informação por apenas 6.4% 
dos brasileiros (CNT/Sensus 2007). Então, é compreensível que os maiores 
percentuais de reprovação estejam associados à divulgação do escândalo na 
mídia eletrônica. A televisão está presente em quase todos os lares brasilei-
ros (95,1%) perde apenas para o fogão (98.2%). Outro meio também bas-
tante acessível é o rádio, presente em 88,9% dos lares. (Pnad 2008). 

Segundo Henrique (2010), os percentuais de avaliação como ruim 
ou péssimo também poderiam ser maiores, uma vez que a opinião não 
sabe/não respondeu também pode estar associada à baixa escolarização 
e/ou falta de capacidade para compreender os fatos: 
 

[...] a maioria dos entrevistados não teria nem bagagem intelectual nem 
interesse sufi ciente para entender a maior parte das questões mais com-
plexas elaboradas pelas elites escolarizadas e bem-informadas [...] a cha-
ve que diferencia os iletrados – que não opinam pela ignorância imposta 
pelas barreiras sociais – dos indiferentes, que não respondem por um 
ato de volição, está na segmentação de escolaridade e renda. (HENRI-
QUE, 2010, p.19). 
   

Gráfi co 2 – Percentual de Não escolaridade Brasil, Mai 2005/Nov 2008 

Fonte: Datafolha 
Os menos escolarizados representam o maior percentual de não 



REVISTA ELEIÇÕES & CIDADANIA42

respostas (média de 11%), enquanto os mais escolarizados fi cam em torno 
de 2%, o que é praticamente nulo porque estão na margem de erro da pes-
quisa. Nos meses de maior divulgação do escândalo e maior reprovação 
do desempenho, esse percentual fi ca ainda menor, em torno de 1%.

Em relação à renda, o que se verifi ca é também uma associação de 
não resposta maior aos que têm menor renda, com média de 10%, para 
aqueles que ganham até dois salários mínimos e de 3% para os que têm 
renda mais alta. 

Gráfi co 3 – Percentual de Não Resposta por Renda Brasil, Mai 2005/Abr 
2006

Fonte: Datafolha 
 

São os mais ricos e escolarizados aqueles que mais criticam o de-
sempenho dos parlamentares, com reprovação média de 54%. Entre os 
menos escolarizados e com menor renda, o percentual de reprovação do 
desempenho dos parlamentares é de cerca de 40%. Entre a renda e a esco-
larização, verifi ca-se que a escolarização tem uma relação ainda mais direta 
com a falta de confi ança. 

Informação, educação e renda estão na base das pesquisas que ana-
lisam o desempenho dos parlamentares, quanto mais informados, mais 
escolarizados e com maior renda, mais insatisfeitos ou mais críticos são 
esses cidadãos.  

 A educação torna as pessoas intelectualmente mais independen-
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tes, porque elas não dependem mais das interpretações de tercei-
ros em relação ao mundo [...] Além disso, a evolução da mídia de 
massa e a moderna tecnologia da informação permitem às pessoas 
livre acesso ao conhecimento, aumentando sua autonomia infor-
macional [...] Esse processo lhes dá um sentimento de segurança 
existencial, levando-as a valorizar mais a liberdade de escolha e 
tornando-as menos propensas a aceitar a autoridade e verdades 
dogmáticas. (INGLEHART, 2009, p. 51-52). 

 
A desconfi ança política pode indicar uma desaprovação do desem-

penho dos atores políticos, porque esses cidadãos estão cada vez mais bem 
informados e exigentes, o que seria benéfi co porque incentiva a participa-
ção dos cidadãos e a prestação de contas dos políticos. 

Mas essa desconfi ança não afeta a crença nos princípios democrá-
ticos. 
 
O paradoxo: confi ança e expectativas não alcançadas 
 

  Em 2008 a Associação dos Magistrados Brasileiros em par-
ceria com o Instituto de pesquisas Sociais, Políticas e Econômicas 
(IPESPE), começou um estudo que avalia quantitativamente o nível 
de confiança dos brasileiros nas principais instituições do país.  A 
pesquisa foi realizada de 29 de maio a 2 de junho de 2008, pelo 
IPESPE, através de consulta telefônica (nos domicílios ou locais de 
trabalho), com uma amostra de 1.500 entrevistados, representati-
va da população adulta com acesso à rede telefônica. A margem de 
erro máximo possível é de 1,6%, com um intervalo de confiança de 
95,5%. 

  Foram avaliadas 17 instituições, os partidos que são a base 
do sistema democrático aparecem como a instituição menos confi ável, 
com percentuais de confi ança que variam de 15% a 22%. Em média, 
72% dos brasileiros afi rmam não confi ar nos partidos políticos. As 
instituições político-partidárias são as que obtém menor confi ança da 
população. 

A pesquisa dividiu as instituições em grupos de três, de acordo com 
as notas recebidas pelo percentual de confi ança. No grupo das institui-
ções mais bem avaliadas, com nota média 7, estão: Forças Armadas, Igreja 
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Católica e Polícia Federal. Num segundo grupo, com notas entre 6 e 6,6 
estão: Imprensa, Ministério Público, Justiça e Igreja Evangélica. No tercei-
ro grupo, com notas abaixo de 5 estão: Senado, Câmara dos Deputados, 
Câmara de Vereadores e Partidos Políticos. 

No ranking de confi ança, as forças armadas ocupam o primeiro 
lugar em confi ança e os partidos políticos a última posição.  
 

Por causa de sua formação simbólica ou da cultura política, a ade-
são à democracia é um fenômeno universal. Mas, ao mesmo tempo, 
a maior parte dos cidadãos que prefere esse regime às suas alterna-
tivas revela que, quando se trata das instituições democráticas e de 
governos específi cos, sua atitude mais comum é de desconfi ança, o 
que sugere que existe uma distância crítica entre o ideal e a prática 
da democracia na percepção das pessoas comuns. (INGLEHART; 
WEZEL, 2005; SHIN, 2005 apud MOISÉS, 2010, p. 45). 

 
Esse paradoxo há muito vem sendo discutido, uma vez que se 

observa que o descontentamento com o desempenho das instituições 
democráticas é comum entre os cidadãos que vivem sob o regime de-
mocrático. A cada conquista alcançada, outras aparecem. Assim, aten-
der todas as expectativas torna-se algo utópico; a teoria e a prática da 
democracia seriam diferentes por essência. A descrença, ou a descon-
fi ança viriam de expectativas não alcançadas, ou no caso de países com 
democracia recente, de uma cultura em que essas mesmas instituições, 
há muito pouco tempo eram usadas de forma autoritária com o pretexto 
de manter a ordem.  

Quanto à necessidade de instituições básicas, como partidos 
políticos e câmaras, essências da democracia, há de se observar 
um alto nível de desconfiança porque essas mesmas instituições há 
pouco tempo serviam aos interesses de outras autoridades políticas. 
Segundo Moisés (2010) essa desconfiança das instituições públicas, 
nas democracias recentes, estaria associada a sentimentos negativos 
sobre a política e a pouca participação. Já de acordo com Santos 
(2007), no Brasil, essa descrença seria muito mais uma manifestação 
das expectativas não atendidas do que uma desconfiança no regime 
em si.  
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Quadro 4 – Ranking de Confi ança Nacional 2008 

Fonte: AMB, 2008. 

Como os partidos políticos aparecem sempre com os menores ín-
dices de confi ança poderia ensejar a discussão de uma crise nos partidos 
políticos, mas para teóricos como Mair (2003), o que se vê na verdade é 
uma mudança no papel do partido que deixa de ter menos importância 
como agente de representação e passa a ter um papel cada vez maior na 
gestão democrática.  

É inegável que há um declínio na fi liação partidária, o partido de 
massas dá lugar a um partido cada vez mais distante dos cidadãos e da 
sociedade para se aproximar do governo e do Estado. E três aspectos vão 
reforçar essa mudança dos partidos; de se tornarem cada vez mais fracos 
na base organizacional e fortes na face pública. Primeiro, o fi nanciamen-
to público que recebem do Estado, segundo, leis e regulamentos estatais 
que determinam como os partidos devem funcionar e em terceiro lugar, a 
prioridade dos partidos em serem detentores de cargos públicos (MAIR, 
2003, p. 281). 

Esse comportamento dos partidos faz com que a identidade par-
tidária suma, dando lugar a uma identifi cação crescente do partido com 
os líderes partidários. E a sociedade também reage a esse comportamento 
dos partidos; utiliza cada vez menos os partidos como mediadores dos 
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seus interesses. Assim, a confi ança no partido pode diminuir, à medida que 
o cidadão enxerga na instituição partidária um representante dos interes-
ses do partido e não dos interesses da sociedade. 

Se para os partidos, mais importante do que estabelecer uma 
identidade partidária é ganhar cargos e assim conseguir se manter no 
poder, para os cidadãos, não importa qual partido, eles passam a ter 
comportamentos parecidos, a confundirem-se uns com os outros. 
Essa aversão aos partidos preocupa porque pode gerar uma despo-
litização. 

Na democracia, um dos aspectos mais importantes do regime é 
a ligação dos eleitores aos partidos políticos que dão uma estrutura e 
signifi cados às crenças individuais. Antes dos partidos, o voto era direito 
de uma parte pequena da população. Os partidos lutaram pela expansão 
do sufrágio. 
 

Em contrapartida, ao longo da história, sempre que os partidos 
se mostraram incapazes de desempenharem as suas funções, veri-
fi cou-se um declínio da participação eleitoral. Em suma, o estado 
dos partidos políticos, e do sistema partidário em geral, desempe-
nhou um papel crucial na saga da participação eleitoral nos países 
industrializados avançados do ocidente. (DALTON, MCALLIS-
TER; WATTENBERG, 
2003, p. 312). 

 
À medida que os laços partidários declinam, muda o timing da 

decisão do voto, a decisão do eleitor passa do prévio sentimento de 
identifi cação partidária para uma decisão tomada durante a campanha 
eleitoral ou até mesmo no dia das eleições. O eleitor sem identidade 
partidária é mais suscetível às polêmicas e aos temas de curto prazo das 
campanhas, é mais vulnerável à manipulação e aos apelos de políticos 
demagógicos. 

O declínio da participação eleitoral é um fenômeno recente, dos 
anos 90, uma consequência da diminuição do vínculo do eleitor com o 
partido. Se os partidos incentivam os partidários a votar, ao corpo a corpo 
das campanhas eleitorais, quando a campanha passa a ser centrada nos 
meios de comunicação toda essa relação é modifi cada; o envolvimento nas 
atividades partidárias diminui, os meios de comunicação passam a substi-
tuir os partidos como fonte de informação política e a diminuir o conteú-
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do partidário das informações. 
O declínio dos partidos pode estar associado a momentos de crise, 

a guerras, a agitação urbana e a confl itos de direitos civis ou à consequên-
cia da modernização social e política: 
 

Os crescentes níveis educacionais contribuíram para o aumento 
dos recursos cognitivos e políticos médios dos cidadãos, que se 
refl etem em crescentes níveis de interesse pelos assuntos públi-
cos. Com mais informação política disponível a um eleitorado mais 
instruído, mais pessoas apresentam hoje o nível necessário de re-
cursos e capacidade políticas para se tornarem politicamente auto-
-sufi cientes. (SHIVLEY, 1979; DALTON, 1984 apud DALTON; 
MCALLISTER; WATTENBERG, 2003, p. 297). 

   
A forma de participação política está mudando, do voto para ma-

nifestações, plebiscitos, abaixo-assinados. São formas de participação au-
toexpressivas, nas quais mesmo quando as pessoas se julgam incapazes 
de mudar as decisões ofi ciais, as manifestações tornam-se um valor em si. 
Dessa forma, a participação não está diminuindo, mas as formas de par-
ticipação sim. As formas de participação lideradas pelas elites e a lealdade 
aos partidos hierárquicos estão enfraquecendo. O público sai do âmbito 
das campanhas eleitorais dominadas pelas elites para formas de participa-
ção mais autônomas e contestadoras (INGLEHAT; WELZEL, 2009, p. 
69-70). 

Por outro lado, os partidos também mudam e deixam de depen-
der menos do público, passam a investir nos líderes do partido. O foco 
das campanhas sai do partido e é transferido para o líder, o que é claro, 
enfraquece a identidade partidária. O enfraquecimento do partidarismo 
aumenta a probabilidade de mudanças eleitorais súbitas. Esse declínio dos 
sistemas partidários democráticos também abre espaço para a emergência 
dos partidos verdes, à esquerda, e dos partidos conservadores, à direita 
(DALTON, 2003, p. 306). 

Quanto mais escolarizados, mais reprovam o desempenho 
dos parlamentares
 

Como já foi tratado aqui, o termo mensalão fi cou conhecido como 
a acusação de compra de votos do Congresso brasileiro durante o governo 
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Lula. A pesquisa Datafolha foi realizada no dia 10 de agosto de 2012, em 
159 cidades brasileiras, foram ouvidas 2.562 pessoas com 18 anos ou mais. 
A margem de erro da pesquisa é de dois pontos percentuais para mais ou 
para menos.  

Segundo a pesquisa, 81% dos entrevistados disseram ter conheci-
mento do caso conhecido como mensalão, 18% disseram estar bem infor-
mados, 44%, mais ou menos informados, 19%, mal informados e 19%, 
não tomou conhecimento. 
 
Quadro 5 – Grau de conhecimento sobre o mensalão 

Fonte: Datafolha 2012 
 

Sobre o julgamento do caso, 75% dizem ter conhecimento, e 
destes, 39% estão mais ou menos informados, 16%, bem informados e 
20%, mal informados. O conhecimento sobre o julgamento é infl uen-
ciado pela escolaridade e pela idade; dos entrevistados, a taxa dos que se 
dizem bem informados é de 33% para os que tem curso superior e 11% 
para quem tem ensino fundamental. Entre os jovens, os bens informa-
dos são 8%. 

Não basta apenas disseminar a informação, o veículo em que 
isso vai acontecer e a capacidade cognitiva dos cidadãos são fatores 
decisivos para que a informação repercuta. Estão nos seguimentos de 
maior escolaridade, os cidadãos mais críticos, aqueles que mais repro-
vam o desempenho dos parlamentares. Os dados mostram que a esco-
larização mais do que a renda infl uencia uma reação à notícia (HEN-
RIQUE, 2010). 
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Quadro 6 – Grau de conhecimento sobre o mensalão x sexo x idade x 
escolaridade x renda x ocupação 

Fonte: Datafolha 2012. 
 

Quando perguntados sobre se o caso conhecido como mensalão 
foi um caso de corrupção ou não, a maioria (82%) disse que sim, o men-
salão foi um caso de corrupção, 7% disseram que não se tratou de caso de 
corrupção e 11% não souberam responder.  

Quadro 7 – Grau de conhecimento sobre o mensalão x venda votos 
 

Fonte: Datafolha 2012   

No seguimento escolaridade, o percentual dos que tem curso supe-
rior e afi rmam que o mensalão foi um caso de corrupção é de 93% e 18% 
dos que tem ensino fundamental não sabem responder. 
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Quadro 8 – Grau de conhecimento sobre o mensalão x venda x idade.

Fonte: Datafolha 2012 
 

Depois de afi rmar que o mensalão foi um caso de corrupção, foi 
perguntado ao brasileiro o que de fato aconteceria com os principais acu-
sados do caso, 43% disseram acreditar que os acusados seriam absolvidos 
pelo Supremo Tribunal Federal, e 37% que seriam condenados, mas não 
seriam presos. Apenas 11% acreditavam em condenação com prisão. 

A percepção da corrupção e a crença de que não há punição, au-
menta a desconfi ança nas instituições, diminui a obediência às regras e 
aumenta o percentual de reprovação do desempenho dos atores políticos. 
E esse percentual de confi ança é fortemente infl uenciado pela mídia, uma 
vez que a mídia dá rosto aos parlamentares. 
 
Quadro 9 – Grau de conhecimento sobre o mensalão x condenação STF 

Fonte: Datafolha 2012. 
 

A pesquisa também analisou qual o grau de confi ança dos brasilei-
ros em várias instituições, entre elas, a confi ança no Supremo Tribunal Fe-
deral, a mais alta corte da justiça do país, responsável pelo julgamento dos 
réus do mensalão. O STF é muito confi ável para 16% dos brasileiros, 51% 
confi am um pouco e 32% não confi am. O STF perde em confi ança para 
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instituições como a imprensa e a Presidência da República. Na imprensa, 
31% dos brasileiros dizem confi ar muito, 51% confi am um pouco e 18% 
não confi am. Na Presidência, os percentuais de confi ança são parecidos: 
33% confi am muito, 52% confi am um pouco e 15% não confi am.  

Os menores percentuais de confi ança estão nos partidos políticos 
e no Congresso Nacional. No Congresso o percentual dos que confi am 
muito é de apenas 8%, confi a um pouco 40% e não confi am 52%. Os 
partidos políticos são as instituições menos confi áveis para o brasileiro, 
com 52% de não confi ança, 40% de confi a pouco e 7% de confi a muito.  
  
Quadro 10 – Avaliação governo x confi ança nas instituições 

Fonte: Datafolha 2012. 
 

Se para que a legitimação do sistema aconteça é preciso relacionar 
ao grau de confi ança nas instituições políticas como Congresso, partidos 
políticos, presidência e Senado. É preciso uma reavaliação, uma vez que a 
confi ança em instituições como a presidência está associada ao desempe-
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nho econômico e os partidos políticos, geralmente relacionados à corrup-
ção, e incapacidade para atender as necessidades dos cidadãos.  

Quanto à cobertura do julgamento do mensalão pela imprensa, a 
avaliação dos brasileiros começa pela abrangência, 45% dizem que é com-
pleta e 42% dizem que é incompleta, não sabe 13%. Para 46% a cobertura 
jornalística é parcial, 39% acreditam na imparcialidade. A imprensa trata 
o assunto de forma séria para 46% e de forma sensacionalista para 38%. 
 
Quadro 11 – Conhecimento sobre o julgamento do mensalão x cobertura 
dos meios de comunicação 

Fonte: Datafolha 2012. 
 

Os altos percentuais de desconfi ança verifi cados na América Latina 
são para autores como Seligson (2002) resultado da pouca experiência ins-
titucional com a democracia. Os anos continuados de democracia aumen-
tam a confi ança interpessoal e a confi ança nas instituições.  

Inglehart (2002) defende que a confi ança interpessoal é um fator 
essencial para o desenvolvimento das organizações sociais no regime de-
mocrático que essa confi ança também tem infl uência de fatores culturais. 
As sociedades protestantes teriam culturalmente um nível de confi ança 
interpessoal maior do que as sociedades católicas, mesmo as sociedades 
católicas mais ricas tem um nível de confi ança interpessoal menor do que 
nas sociedades protestantes (INGLEHART, 2002 apud HARRISON; 
HUNTINGTON, p. 145). 

Das 19 sociedades11 em que mais de 35% do público acredita 
11  Dados da Pesquisa Mundial de Valores (Word Values Survey, 1995-1998). 
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que a maioria das pessoas merece confiança, 14 são historicamente 
protestantes, três são de influência confuciana, uma é predominante-
mente hindu, e apenas uma (Irlanda) é historicamente católica (IN-
GLEHART, 2002, p. 135). A organização hierarquizada, burocrática 
e centralizadora da igreja católica diminui a confiança interpessoal. 
O impacto de viver em uma sociedade com instituições católicas ou 
protestantes tem consequências a longo prazo na confiança interpes-
soal. 

Lipset e Lenz (2002) vão associar essa infl uência cultural da reli-
gião que leva a uma maior desconfi ança interpessoal ao desenvolvimen-
to econômico e à corrupção. Usando dados do Índice de Percepção de 
Corrupção da Transparência Internacional (Corruption Percepion In-
dex, CPI, 1998) e da Word Values Survey de 1995) os autores afi rmam 
que países dominados por protestantes são menos corruptos porque os 
protestantes são mais rigorosos no comportamento que exige o respeito 
as normas. 

Os protestantes, particularmente os sectários, acreditam que in-
divíduos são pessoalmente responsáveis por evitar o pecado, en-
quanto outras igrejas cristãs, especialmente a Igreja Católica, dão 
mais ênfase à fraqueza inerente dos seres humanos, a sua capacida-
de de evitar o pecado e o erro, e à necessidade de que a Igreja seja 
mais tolerante e protetora. As igrejas católica, anglicana e ortodoxa 
tendem a aceitar melhor a fraquezas humanas, porque o clero tem 
autoridade de aliviar o indivíduo de algum senso de responsabilida-
de. (LIPSET; LENZ, 2002 apud HARRISON; HUNTINGTON, 
2002, p. 183). 

 
As tradições religiosas tem um impacto duradouro no sistema de 

valores das sociedades. Os protestantes seriam dessa forma incentivados 
a institucionalizar a virtude, à obediência às normas e a desenvolver um 
forte senso do que é corrupção. Organizações como a Igreja Católica, 
marcadas pela burocracia, pela hierarquia e centralização parecem cor-
roer a confi ança interpessoal (INGLEHART; WELZEL, 2003, p. 100-
102).
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Considerações fi nais
 

A insatisfação com o desempenho das instituições não é privilégio ape-
nas dos países em desenvolvimento como também das democracias consoli-
dadas. A fi liação partidária tem caído, mas isso não implica a não participação 
na vida política. Estão aparecendo novas formas de participação; à condução 
às urnas de forma disciplinada pelos partidos políticos dá lugar a ações políti-
cas não convencionais como passeatas e ocupação de instalações físicas.  

A evolução da sociedade de sobrevivência para a sociedade de au-
toexpressão aumenta a desconfi ança na autoridade das elites, explicada 
também por níveis mais elevados de escolaridade e renda que dão a pos-
sibilidade dos cidadãos terem um maior poder cognitivo. E quanto mais 
escolarizados, mais críticos eles se tornam, o que seria o paradoxo da de-
mocracia; liberdade sufi ciente para lutar por direitos e a incapacidade de 
atender a todas as demandas. 

Segundo as pesquisas aqui mostradas, os percentuais de descon-
fi ança nas instituições políticas, principalmente os partidos políticos, tam-
bém tem relação direta com a percepção da corrupção e a exposição nas 
mídias de massa.  Tendo como base o escândalo do mensalão, quanto mais 
conhecimento se tem de um fato, pior é a avaliação do desempenho dos 
parlamentares. Os índices de reprovação dos parlamentares também estão 
diretamente relacionados à escolarização, os mais escolarizados são os que 
mais reprovam a atuação dos parlamentares. 

Como o cidadão passa a ter na mídia uma relevante fonte de infor-
mação o papel de agente de representação dos partidos passam por mudan-
ças, há uma clara diminuição nos números de fi liados, mas essa queda não 
signifi ca crise. Os partidos passam a ter como prioridade os cargos públicos, 
a identidade partidária some, o que faz com que a sociedade sinta cada vez 
menos a necessidade de ter os partidos como seus mediadores.  Dessa for-
ma, a confi ança diminui à medida que o cidadão enxerga no partido uma 
instituição que representa o interesse do partido e não da sociedade. 

Se a principal fonte de informação política deixa de ser o partido e 
passa a ser a mídia é compreensivo que o conteúdo político partidário den-
tro desses meios seja menor. Deixamos de lado a posição de crise nos par-
tidos políticos e passamos a ver o comportamento da sociedade como um 
momento de mudanças: a forma de participação política está mudando, do 
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voto para manifestações, plebiscitos, abaixo-assinados. Há um enfraque-
cimento das formas de participação lideradas pela elite, o público sai das 
campanhas eleitorais dominadas pelas elites para formas de participação 
mais autônomas e contestadoras. E os partidos também mudam, o foco 
das campanhas sai dos partidos para a fi gura dos líderes. 

E são esses líderes que passam a ser objeto de pesquisas de opinião 
que avaliam principalmente a relação entre a reprovação por parte da so-
ciedade e a percepção de atos de corrupção. 

Por fi m, outra questão a considerar nas futuras pesquisas é que a 
percepção que as instituições democráticas não atendem as expectativas 
da sociedade pode ampliar à adesão a formas autoritárias de poder. 
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